PARECER N° 1247, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 296, DE 2013
De autoria do Deputado Alex Manente, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivo da Lei n° 2.574, de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública estadual.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a Lei n° 2.574, de 1980, disciplina os requisitos a serem preenchidos pelas instituições que almejam ser declaradas de utilidade pública estadual.

Em especial, o inciso V do artigo 1° daquele instrumento legal exige que, para obter tal título, a pessoa jurídica realize o exercício de atividades de ensino,  de pesquisas científicas, de cultura (inclusive artísticas), filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente. A proposição em tela visa à inclusão da ‘proteção de animais’ nesse rol.

Ora, a própria Constituição Federal veda em seu artigo 225, § 1°, inciso VII, dispõe que “incumbe ao poder público (...)  proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.” 

No mesmo sentido, a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, artigo 3º, determina que “a crueldade, os maus-tratos e qualquer prática que impinja sofrimento aos animais devem ser rigorosamente combatidas e erradicadas”. 

A Constituição Estadual também aborda tal questão em seu artigo 193, inciso X, cabendo ao Estado “proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.” E, disciplinando essa temática, está em vigor o Código Estadual de Proteção aos Animais (Lei n° 11.977, de 2005), o qual estabelece normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado de São Paulo.

Ademais, entendemos ainda que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Diante de todo o exposto, acreditamos que a propositura em tela encontra amplo amparo jurídico embasando seu teor.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 296, de 2013, inclusive quanto ao mérito.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator,  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/8/2013

a) Maria Lúcia Amary – Relator
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